
glINISTERIO DA FAZENDA
i PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINIES

PROCESSO NR-11007/000.068/92-82
ACORDA0 NR.105-8.422,

Sessão de 13 de Junho de 1994

RECURSO NR.: 78.417 - CONIRIBUIÇAO SOCIAL Exsi 1989 e 1990
RECORRENTE : RUIVA VEICULOS LIDA.

RECORRIDA : IRE em SANI'ANA DO LIVRAMENTO - RSCMFL,
. IRPd - CONIRIBUIÇAO Tg.ICIAL, - PROÇADINgfITO PEÇQR-

RENTE - O decidido no processo matriz, face ao
principio da decorrencia, aplica-se por inteiro
aos procedimentos reflexos, lendo em vista o dis-
posto no artigo 150, III, da Conatituiço Federal,
a Contribuição Social não incide sobre os resulta-
dos apurados em 31 de dezembro de 1988, pois a Lei
7.689, de 1988, só entrou em vigor após ocorrido o
fato gerador da obrigação tributaria.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por RUFIA VEICULOS LIDA.

ACORDAM os Membros da Ouinta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por maioria de votos, DAR provimento parcial

ao recurso para excluir a exigencia, quanto mo exercicio de 1989, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Vencido o Conselheiro 00SE DO NASCIMENTO DIAS.

Sala (latir:- ?X& 13r de 'unho de 1994
AFON ji l 'ElS: IA IOS UURENÇO - VICE-PRESIDENTE Ei	 - RELAIOR

VISTO EM	 : i :	 1145;14 - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSINO DE: . 1 0„

l	
NACIONAL

ti	 994

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: HISSA0 ARI IA, SERGIO MURILO MARELLO (Suplente convocado) e JACK-

SOM MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER. Ausentes justificadamente os seguin-

tes Conselheiros GILBERTO CONGRO BASTOS e LUIZ EDMUNDO CARDOSO BARBO-

SA.
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RECURSO NR.a 78.317

RECORRENTE : RUI' IA VE1CULOS LIMA.

R Ç.Le l Q. R. I, g.

ROlIA VEILULUS LIDA., teve contra si o Auto de In-

fração de fls. 112/144 1  referente a Contribuição Social, em razão

de exigencia efetuada no :âmbito do IRPJ.

impugnação tempestiva às fls. 147/149.

Informação fiscal as fls. 183/187.

Decisão singular às fls. 192/194, a qual Julgou impro-

cedente a impugnação do Auto de infração-

.

Irresignada, tempestivamente, a Autuada apresentou o

seu recurso As fls. 200/203.

E o relatõrio
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P

Conselheiro AFONSO CELSO MA110S LOURENÇO, Relator

Recurso tempestivo, dele tomo conhecimento.

,
O presente processo teve instauração e tramitaa em

conformidade com a lei, desde a peça vestibular até a subida a este

Colegiado.

A jurisprudencia deste Conselho é no sentido de que a

sorte colhida pelo principal comunica-se ao decorrente, a menos que

novos fatos ou argumentos sejam aduzidos " o que no ocorreu na especie

dos autos.

Porém, o presente processo contempla também exiqencia

tributária inerente a Contribuía Social no ano-base de 1988.

Neste sentido, adoto a posiçâo do ilustre Conselheiro

Sebastian Rodriques Cabral no voto do Acordo 101-84.679, de 27.01.93,

de seguinte teor:

"A Medida Provisória nr. 22, da qual resultou a mencio-

nada Lei nr. 7.689, foi publicada no Diário Oficial da UnitWo do dia

07.12.88.

Veda o artigo 150, III, da Constitui0o Federal, a co-

brança de tributos incidentes sobre fatos-geradores ocorridos ante-

riormente à viqencia da lei que os houver instituido ou aumentado, o

que implica concluir que a Contribuiçâo Social, cuja lei instituidora

teve iniciada sua vigencia 90(noventa) dias após publicada no DOU, no

pode incidir sobre os lucros apurados em 31 de dezembro de 1988-
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Por outro lado, o artigo 105 da Lei 5.172, de 1966, de-

termina que a legislação tributaria aplica-se aos fatos geradores fu-

turos, vale dizer, n'ão pode a legislaçào tributaria incidir sobre fa-

tos geradores ocorridos anteriormente ao inicio de sua vigencia. O

fato imponivel, no caso, ocorreu guando da apuraflo do lucro, isto é,

em 31 de dezembro de 1988.

A norma legal inserta no artigo 8 da Lei nr. 7.689, de

1988, contraria frontalmente os dispositivos elencados acima, sendo,

portanto, inaplicavel sobre os lucros apurados no ano de 1988, base do

exercicio de 1989."

I Pelo exposto, voto no sentido de dar provimento parcial

ao recurso, para afastar a incidência da Contribuiflo Social no execi-

cio de 1989.

E o meu voto.

Brasilia-y .e 't h . de 1994

di/r4110i
AFOMS' .Eisc rAllos OlV_NÇO - RELAfOR

e
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